
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2426881 - SE (2023/0251977-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SERGIPE REFEICOES COMERCIO & SERVICOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
AGRAVADO : FASOUTO FARIA SOUTO COMERCIO LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR FREIRE NOVAIS - SE002371
INTERES. : PAGUE MENOS COMERCIO LTDA
INTERES. : MARIO SANTANA DE CARVALHO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. SÚMULA 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. DIAS QUE ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 
187 do STJ).
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, §  5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. Conforme já decidido por esta Corte Superior, "o dia do servidor público (28 de outubro), a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da 
paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem" (AgInt no REsp 1.715.972/MA, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 
18/05/2018).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA40371689 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 27/02/2024 12:36:39
Código de Controle do Documento: bc88c4eb-9036-4b6c-beb4-6e6afacced11



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2426881 - SE (2023/0251977-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SERGIPE REFEICOES COMERCIO & SERVICOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
AGRAVADO : FASOUTO FARIA SOUTO COMERCIO LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR FREIRE NOVAIS - SE002371
INTERES. : PAGUE MENOS COMERCIO LTDA
INTERES. : MARIO SANTANA DE CARVALHO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. SÚMULA 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. DIAS QUE ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 
187 do STJ).
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, §  5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. Conforme já decidido por esta Corte Superior, "o dia do servidor público (28 de outubro), a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da 
paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem" (AgInt no REsp 1.715.972/MA, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 
18/05/2018).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SERGIPE REFEIÇÕES 
COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA. contra decisão monocrática da Presidência desta 
Corte (e-STJ, fls. 321-322), que não conheceu do agravo por constatar a deserção e a 
intempestividade do recurso especial.

Nas razões recursais, a agravante afirma que o Tribunal de origem não 
determinou o recolhimento de preparo, chancelando, dessa forma, a gratuidade 
judiciária.

Defende a tempestividade do recurso especial.
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Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 361).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, percebeu-se, na origem, a irregularidade no recolhimento do 
preparo.

A recorrente, embora regularmente intimada para sanar o vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em 
dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme 
estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC. 
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ). 
3. O comprovante de agendamento bancário não é meio apto a comprovar o 
efetivo recolhimento do preparo. 
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.338.054/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.) 
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. SANEAMENTO. PRAZO. NÃO 
ATENDIMENTO. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 187/STJ. 
1. A parte recorrente deve atender, de forma tempestiva, à intimação que 
determina o recolhimento do preparo na forma devida ou a comprovação da 
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concessão da gratuidade de justiça na origem no prazo de 5 (cinco) dias, 
visto que o descumprimento enseja a inadmissão do recurso especial por 
deserção. Incidência da Súmula nº 187/STJ. 
2. Se a parte não comprovar o recolhimento do preparo ao interpor o 
recurso, ou se comprovar que o recolheu no ato da interposição, mas o fez 
de forma equivocada, será intimada a fazer o pagamento em dobro. Em 
ambas as situações, poderá optar por comprovar o preparo já pago e pagar 
novamente ou pagar o valor em dobro. Precedentes. 
3. A juntada de comprovante de complementação do pagamento recolhido a 
menor não afasta a sanção do recolhimento em dobro, haja vista a previsão 
do art. 1.007, §4º, do Código de Processo Civil. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.134.242/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.) 
  
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. CONCEDIDA 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. § 4º DO ART. 1.007 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO. 
1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 1.007, § 
4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo 
que a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro. 
2. Intimada para reparar o vício na forma do § 7º do art. 1.007 do CPC, a 
parte apresentou o comprovante de pagamento referente à guia 
anteriormente apresentada, sem, contudo, efetuar a complementação do 
preparo, uma vez que devido em dobro. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.253.013/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Assim sendo, conforme enfatizado na decisão agravada, considerando que a 
jurisprudência deste Superior Tribunal assevera que é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a efetuar o pagamento em 
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, não o faz devidamente, é 
inafastável a incidência da Súmula n. 187/STJ ao caso.

Quanto à tempestividade recursal, cabe ressaltar que o prazo para a 
interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, 
caput, 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, todos do Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na decisão ora agravada, não foi 
observado pela parte agravante.

Com efeito, após a publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 
20/11/2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, 
bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 
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de que a parte recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, sendo inviável a apresentação de documento hábil, em 
momento posterior, para demonstrar a tempestividade.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso". 
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relator Ministro Raul Araújo, Relator para 
Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017).
 

Ademais, conforme já decidido por este Tribunal Superior, "o  dia  do  
servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a  quarta-feira  de  
cinzas,  os  dias  que  precedem  a sexta-feira  da  paixão e, também, o dia de Corpus 

Christi - não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de 
suspensão do  expediente  forense  na  origem" (AgInt no REsp 1.715.972/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2018, 
DJe 18/05/2018).

Nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
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EXPRESSO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, 
caput, do CPC/2015. 
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente 
da Corte Especial. 
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento 
do REsp nº 1.813.684/SP e da Questão de Ordem subsequente, reafirmou o 
entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no ato da 
interposição do respectivo recurso, devendo ser observada, exclusivamente 
acerca do feriado da segunda-feira de Carnaval, a modulação dos efeitos 
dessa decisão, nos termos do art. 927, § 3º, do CPC/2015, a fim de que a 
interpretação consolidada quanto ao tema seja aplicada somente após a 
publicação do acórdão respectivo, ocorrida em 18/11/2019. 
6. Na hipótese, a decisão que inadmitiu o recurso especial é posterior à 
publicação do acórdão proferido no REsp nº 1.813.684/SP. 
7. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e o dia 
de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedentes. 
8. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1828216/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 24/09/2021) 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AREsp 957.821/MS, firmou entendimento de que a comprovação da 
existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo 
recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou consignado, 
ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não subsiste ao 
CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017). 
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que 
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a tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo. 
3. Para os recursos interpostos anteriormente deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se 
ainda que, em Questão de Ordem no aludido recurso especial, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se aplicaria a 
todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Min.LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18.11.2019). 
4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não sendo o caso 
de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 30.5.2019, sendo o recurso interposto somente em 21.6.2019, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 
intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VI, 
combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015. 
5. Segundo entendimento do STJ, "o dia do servidor público (28 de outubro), 
a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem 
a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem" (AgInt no REsp. 1.715.972/MA, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18.5.2018). 
6. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.491/2018, no bojo do 
presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível, 
diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1661491/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 14/09/2021, DJe 16/09/2021)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de qu e a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - LEGAIS / 
CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIPE REFEICOES COMERCIO & SERVICOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
AGRAVADO : FASOUTO FARIA SOUTO COMERCIO LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR FREIRE NOVAIS - SE002371
INTERES. : PAGUE MENOS COMERCIO LTDA
INTERES. : MARIO SANTANA DE CARVALHO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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